
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA

GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE tEI MUNICIPAI NO I.192/201ó, DE 08 DE MARçO DE 201ó.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAI A FIRMAR
coNVÊNto coM A ASSOCTAçÃO SANTA TEREZENSE
DE CANOAGEM.ASTECAN.

DIOGO SEGABINAZZI SIQUEIRA, Prefeito Municipol de Sonto Terezo,
Estodo do Rio Gronde do Sul,

Foço Sober que o Cômoro Municipol de Vereodores oprovou e eu
sonciono e promulgo o seguinte Lei.

Art. lo Fico o Poder Executivo Municipol outorizodo o firmor
Convênio, nos termos do minuto onexo, que é porte integronte do presente Lei,
com o AssocioçÕo Sonto Terezense de Conoogem - ASTECAN, com o objetivo
de:

o) monter o Escolo de Conoogem, especiolmente poro crionços e
jovens do Município;

b) porticipor em competições de conoogem do colendório oficiol
do Federoçõo de Conoogem - FECERGS;

c) representor e divulgor o Município;
d) promover eventos de conoogem em Sonto Terezo.

Art. 20 Poro o consecuçõo dos objetivos do presente Convênio, o
Poder Executivo Municipol fico outorizodo o repossor poro o Associoçõo Sonto
Terezense de Conoogem - ASTECAN o volor mensol de Rg 1.938,2I (hum mil
novecentos e trinto e oito reois e vinte e quotro centovos).

Arl. 3o O convênio o ser celebrodo se doró pelo período de I (um)
ono o contor de 0l de obril de 201ó, podendo ser prorrogodo por iguol período.

Arl. 4o A Associoçõo Sonto Terezense de Conoogem - ASTECAN, fico
obrigodo o prestor confos de codo porcelo recebido, no Secretorio do Fozendo,
condicionondo-se ò prestoçõo de contos, o liberoçõo seguinte de numerório.

Art. 5o As despesos decorrentes desto Lei correrõo
seguinte dotoçõo orçomentório:

0201 - Gobinete do prefeito
0412200042009 - Auxílio Finonceiro o Entidodes
33350410102 - Auxílios

do
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Arl. 60 Esto Lei entro em vigor no doto de suo publicoçõo, produzindo
efeitos o contor do doto de 0l de obril de 201ó.

Gobinete do Prefeilo Municipol de Sonfq Terezo,oos oito dios do mês
de morço do ono de dois mil e dezesseis.

DIOGO
Prefei
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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente
Senhoros Vereodoros
Senhores Vereodores

Projelo de leiMunÍcipol no L19211ó, de 0g de morço de 201ó.

Justifico-se o presente Projeto de Lei, com o propósito de viobilizor o
funcionomento do escolinho de Conoogem no Município, o fim de dor
continuidode oo esporte e fomentor seu desenvolvimento, umo vez que conto
com porticipoçõo de gronde número de cidodõos do Município.

Sobe-se que o conoogem é muito bem visto no cidode e jó trouxe
reconhecimentos, inclusive de cunho internocionol, porquonto cidodÕos sonto
terezenses representorom o Município em Olimpíodos, Pon-omericonos, e
inúmeros competições pelo Brosil e pelo mundo.

O objetivo principol é viobilizor o continuidode do esporte o fim de
golgor mois degrous nesso lindo histório escrito pelos cidodõos do Município.

Atuolmenfe o escolo de conoogem conto com, oproximodomente,
20 olunos entre jovens e crionços, conÌondo o escolo com um instrutor poro
ministror os oulos.

Assim, encominho-se o presente Projeto de Lei o esso Egrégio
Cômoro de Vereodores, poro oprecioçõo e oprovoçõo.

Gobinele do Prefeifo Municipol de Sonlo Terezq,oos oito dios do mês
de morço do ono de dois mil e dezesseis.

DIOGO
Prefeito
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TERMO DE CONVÊNIO

Por este Termo de Convênio, de um lado o MUNIGíP|o DE SANTA TEREZA, entidade de direito público,
inscrita no CNPJ sob no 91.987.71910001-13, estabelecida na Avenida ltália, no 474, representado pelo
Prefeito Municipal Sr. Diogo Segabinazzi Siqueira, aqui denominado simplesmente de CONVENENTE, e a
ASSOCIAçAO SANTA TEREZENSE DE CANOAGEM - ASTECAN, pessoa jurídica de direito privado,
inscrito no CNPJ sob no 00.839.625/0001-41 com sede na cidade de Santa -fereza, 

representada pela
Presidente Sra. Elisete Teresinha Fachinelli Ceriotti, de ora em diante denominada simplesmente de
CONVENIADA, de comum acordo e para todos os fins de direito, resolvem firmar o presente convênio,
tendo justo e acertado o quanto dispõe nas seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
O objeto do presente Convênio é a soma de esforços entre as partes para:
a) manter a Escola de Canoagem, especialmente para crianças e jovens do Município;
b) participar em competições de canoagem do calendário oficial da Federação de Canoagem - FECERGS;
c) representar e divulgar o Município;
d) promover eventos de canoagem em Santa Tereza.

CLAUSULA SEGUNDA: DO PRMO
O prazo do presente Convênio é de 1 (um) ano a contar de 01 de abril de 2016, podendo ser prorrogado por
igual período.

CúUSULA TERCEIRA: Do VALoR
O CONVENENTE repassará a CONVENIADA o valor mensal de R$ 1.938,24 (hum mil novecentos e trinta e
oito reais e vinte e quatro centavos).

Em caso de renovação o valor poderá ser reajustado pelo INPC, a critério da administração.

CLAUSULA QUARTA: DAS OBRIGAçÓES DAS PARTES
a) São obrigações do CONVENENTE:
* promover o chamamento dos cidadãos de Santa Tereza, para as atividades culturais mencionadas na
cláusula primeira;
* promover a seleção, havendo necessidade;* colocar a disposição da CONVENIADA um prédio de alvenaria com 72 metros
atividades da Escola de Canoagem;
* fornecer o material necessário para serem alcançados os objetivos deste Convênio;
" fornecer material publicitário do Município para divuÍgação;
* repassar para a entidade o valor mensalde R$ 1.998,24 (hum milnovecentos e trinta e oito reais e vinte e
quatro centavos).
com no mínimo 30 trinta dias de diferença entre uma parcela e outra, sendo as mesmas pagas até o dia 10
(dez) do mês subsequente das atividades desenvolvidas, e após a aprovação da prestação-de contas, dos
gastos efetuados e do relatório das atividades realizadas pela coNVENIADA.

b) São obrigações da CONVENTADA:* designar instrutor, ou instrutores, com formação técnica, com conhecimento comprovado das modalidades
esportivas eleitas;
" aceitar o contingente de alunos apresentado pelo CONVENENTE,
objeto deste;
* promover aulas teóricas e práticas;

para participarem do

quadrados, para as

* participar em competições do calendário oficial da Federação de canoagem,
representa o CONVENENTE, divulgando-o através de material publicitário, de inscri
equipamentos;

AV. ITÁLIA, 474 - CEp 95.715-000 - SANTA TEREZA - RS - FONE: (54) 3456.1033 - E-MAIL: atendimento@santatereza.rs.gov.br
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* arcar com todas as obrigações trabalhistas dos instrutores;
* prestar conta de cada parcela recebida, até trinta dias após este recebimento;
* apresentar relatório das atividades desenvolvidas;' *para as atividades da Escola de Canoagem além do rio, deverá ser utilizado somente o prédio cedido pelo
CONVENENTE;
* responsabilizar-se e reparar eventual dano ambiental ocasionado durante a vigência do convênio.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO
As partes poderão rescindÍr este instrumento, a qualquer tempo, de forma amigável, através de Termo
Aditivo, mediante aviso prévio de trinta dias.
Qualquer das partes poderá rescindir este, desde que a outra dê causa, não cumprindo com as obrigações
próprias, constantes na cláusula anterior.

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Bento Gonçalves, para serem dirimidas dúvidas decorrentes do
presente instrumento.

E, por estarem assim certos e ajustados
Convênio em duas vias de igual teor e
testemunhas.

e para que
forma, após

surta seus efeitos legais, as partes assinam este
lidas e achadas conforme, na presença de duas

Santa Tereza, 08 de março de 2016.

I
ELISETE TERESINHA FACHINELLI CERIOTTI

PRESIDENTE

TESTEMUNHAS:
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

GERTIDÃO PoslrlvA coM EFElros DE NEGATTvA DE DÉBtros RELATtvos Aos rRtBUTos
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNÉO

Nome: ASSOGIACAO SANTA TEREZENSE DE CANOAGETVI
CNPJ: 00.839.625/0001 4í

Ressalrado o direito de a Fazenda Nacional cobmr e inscrerer quaisquer díüdas de responsabilidade dosujeito passiw acima identificado que üerem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a
exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei ns s.172, de 25 de outubro de 1g66 -Código Tributário Nacional (Cry), ou objeto de decisão judicial que determina suadesconsider:ação para fins de certificação da regularidade fiscal; e

2' ryt9,co,nstam inscrições em Díüda Atira da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional(PcFN).

conÍorme dlsposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidãonegatha.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matríz e suas filiais e, no caso de ente federatiw, paratodo.s os órgãos e fundos públicos da administr:ação direta a ele ünculados. Refere-se à situação dosujeito passiw no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusile as contribuições sociais preüstas
nas alíneas 'a' a U' do paÉgrafo único do art. 11da Lei n9 8.212, de 24de julho de 1g91.

A aceitação desta certidão está condicionada à rerificação de sua autenticidade na lntemet, nosendereços <httprl/wrrv,w.receita.bzenda.gov.b> ou <http.//ffii.pgfr.fazenda.gov.br'.

F{9ao."titida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/pGFN rp 1.Ts1, de 02t1e12014.Emitida às 09:39:íB do dia ulogtzol} <hora e data de Brasília>.
Váfida até 3110812016.
Código de controte da certidão: 0íAB.05E5.FA94.CA*F
Quafquer rasura ou emenda inlalidará este documento.

1t1
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CoÍÍpro\arìte de Inscrição e de Situação Cadastral - Inpressão

ki**rüF€dd

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de ldentificação da Pessoa Jurídica e, se hourer qualquer dilergência, proüdencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

Aprorado pela lnstrução Normatila RFB no 1.470,de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 0410312016 às 09:46:02 (data e hora de Brasília).

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NOME EI\iIPRESARUqL

ASSOCIACAO SANTA TERZEÌ.ISE DE CANOAGEM

DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ASTECAN

cóDtco E DEscRtçÃo DAATTMDADE EcoNôftflcA pRtNctpAL

9S.lg-t-Sg - Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente

côDrco E DEscRçÃo DAs ATMDADES EcoNôMtcAs sEcuNDÁRns
Não informada

E DESCRIçÃo DA NATU RÊzA JURIDICA
399-9 - ASSOCTACAO PRTVADA

LOGRADOURO

R MARECHAL DEODORO
COMPLEMENTO

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICIPIO

SANTA TERZA

ENDEREço ELFIRôNlco TEI.EFONE

SITUAçÃO CADASTRAI

ATIVA
DATA DA srruAçÃo CADASTRAL
03t11t2005

MoÏvo DE stïuAçÃo CADASTRAL

ESPECIAL DATA DA srruAçÃo EspEc tAL

NúMERo DE rNscRrçÃo
00.839.625/0001.4í
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCR!çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATADEABERTURA

03/í0/í995

CEP

95.7í5-000

ENTE FEDERATI\O

htto'/Ám rmita fezerrla o ru hr/tremrârlmee*r/lmimPan ina acn

Página: 1/í



ESTADO DO RIO GRANOE DO SUL
SECRETARTA DA FAZENDA

RECEITA ESTADUAL

Certidão de Situação Fiscal no 00093Z4621

ldentiÍicação do titular da certidão:

Nome: ASSOC SANTA TEREZENSE DE CANOAGEM
Endereço: Bg4-:,ogE^fRANctsco DE NADAL, B02CENTRO, SANTA TEREZA. RS
CNPJ: 00.839.62s/000Í-4í

iiülË!ïq'rïf_Afflï,::,iï*"^RÇo 
do ano de 20íG' revendo os bancos de dados da secreraria da Fazenda, o riturar

Descrição dos Débitos/pãndências:

5..F_9-",fogo NÂO É VÁLIDA para comprovar; {a) a quitação de tributos oeìioãt Ã"iiãït-JÃtg e- dectarados na Decraração Anuat de simpres Nacionar (DASN) e no
prosrama Geradordo Documento oá nr'reJào"çil d;-sü;Ëï;ú"liÉê;pÀËdiËú" contribuintes optantes petoSimples Nacional;
b) em procedimento iudicial.eextrajudicialde.inventário,de â'oramento, ig_leraraeqo,.de divórcio e de dissorução de:ii:ãi"ï'i,-.JJ*?iïFffïáã rÍòolràïã''i'ì;ia;i"; ÍïËi ilhilteses em que este'imposro seja de competência
No caso de doação' a certidão de.Quitação do lrcD deve acompanhar a certidão de situação Fiscal.

ãì:ilï:H3;:fi:','ij;:ï"^[frïi,"i""?Ëirg:r:.ïjì:",ï'ill;ff,u:ï ï:'" 
do inreressado, de débitos ou pendências

A presente certidão não elide o direito de a Fazen-da do Estado do Rio_Grande do sur proceder a posterioresverificações e vir a cobrar, a quarquer tempo, crédito que seja assÍm apurado.
Esta certidão é válida até 2t5t2016.

certidão expedida gratuítamente e com base na rNiDRp n.4'/gg,Títuro rV, capíturo v.

Autenticação : O01841 42Tl
A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em https://www.sefaz.rs.gov.br .



04/032016 https://vwvw.sifge.cain.gov.br/Enpresa/Crf/Crf/FgeCFSlnprimirPapel.aspï/ARPessoaMatriz-669474&VARPessoa=669474&VARUtsRS&VARln...

rcãmt

,,Ì '

.]:

ì.r, l
. 1

: : ,  1

trn#Xffi
üAt xÁ gcor'i&M e*,& FËclE RÃL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF .

Inscrição: oo8s962s/oool-4:-
RAZãO SOCIAI :  ASSOCIACAO SANTA TEREZENSE DE CANOAGEM

Nome Fantasia;AsrEcAN
Endereço1 RUA MARECHAL DEODORO 261 /  CENTRO / SANTA TEREZA

/  RS /  9s71s-000

A Caixa Econônúca Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ceftif ica que, nesta
data, a empresa acinu identif icada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de C'arantia do Tenpo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prcva contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGïS.

Validade: O4/B/2AL6 a 02/04/2076

Certificação Númerc: 20 1603 A4O7 LL257 t288445

Infornrção obtida em04/03/2016a às 09:34:58.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verif icação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE OÉBTTOS, TRJABÀLHISTAS

Nome: ASSOCIACAO SANTA TBREZENSE DE CANOAGEM (MATRIZ E FILIAÏS)
C N P J :  0 0 .  8 3 9  .  6 2 5 1 0 0 0 L - 4 1 ,
C e r t i d ã o  n "  :  2 3 7 L 2 0 2 5 / 2 0 1 6
E x p e d i ç ã o :  0 7  /  0 3  / 2 0 L 6 ,  à s  1 5  :  1 3  :  3 5
Va l i dade  z  02 /09 /2076  180  ( cen to  e  o i t . en ta )  d ias ,  con tados  da  da t ,a
de  sua  exped ição .

cert i f ica-se que AssoclÀcAo SANIA TEREZENSE DE CANoAGEM (MATRTZ E
F IT IA IS ) ,  i nsc r i t o (a )  no  CNPJ  sob  o  no  00 .839 .625 /0001-41 ,  NÃo  coNsTA
do  Banco  Nac iona l  de  Devedores  T raba lh i s tas
Cer t i dão  emi t i da  com base  no  a r t .  642 -A  da  Conso l i dação  das  T ,e i s  do
T r a b a l h o ,  a c ï e s c e n t a d o  p e l a  L e i  n o  r 2 . 4 4 0 t  d e  T  d e  j u l h o  d e  2 0 L r ,  e
n a  R e s o l u ç ã o  A d m i n i s t r a t i v a  r ì o  t 4 7 A / 2 0 7 1  d o  T r i b u n a l -  S u p e r i o r  d o
T r a b a l h o ,  d e  2 4  d e  a g o s t o  d e  2 0 1 L .
O s  d a d o s  c o n s t a n t ê s  d e s t a  C e r t i d ã o  s ã o  d e  r e s p o n s a b i l - i d a d e  d o s
T r i b u n a l s  d o  T r a b a l - h o  e  e s t ã o  a t u a l - i z a d o s  a t é  2  ( d o i s )  d i a s
a n t e r i o r e s  à  d a t a  d a  s u a  e x p e d i ç ã o .
N o  c a s o ,  d e  p e s s o a  j u r í d i c a ,  a  C e r t i d ã o  a t e s t a  a  e m p r e s a  e m  r e l a ç ã o
a  t o d o s  o s  s e u s  e s t a b e l e c i m e n t o s ,  a g ê n c i a s  o u  f i r - i a i s .
A  a c e i t a ç ã o  d e s t a  c e r t i d ã o  c o n d i c i o n a - s e  à  v e r i f i c a ç ã o  d e  s u a
a u t e n t i c i d a d e  n o  p o r t a l  d o  T r i b u n a Ì  S u p e r i o r  d o  T r a b a l h o  n a
r n t e r n e t  ( h t t p :  /  / w w w . t s t .  j u q . b r )  .
Cer t idão emi t i -da gratu i tamente.

INTORMAçÃO TMPORTAÌ{TE
D o  B a n c o  N a c i o n a l -  d e  D e v e d o r e s  T r a b a l h i s t a s  c o n s t a m  o s  d a d o s
n e c e s s á r i o s  à  i d e n t i f i c a ç ã o  d a s  p e s s o a s  n a t u r a i s  e  j u r i d i c a s
i n a d i m p l e n t e s  p e r a n t e  a  J u s t i ç a  d o  T r a b a l - h o  q u a n t o ' à s  o b r i g a ç õ e s
es tabe lec idas  em sen tença  condena tó r i a  t rans i tada  em ju lgado  ou  em
a c o r d o s  j u d i c i a i s  t r a b a l h i s t a s ,  i n c l u s i v e  n o  c o n c e r n e n r e  a o s
r e c o r h i m e n t o s  p r e v i d e n c i á r i o s ,  a  h o n o r á r i o s ,  a  c u s t a s ,  a
emo lumen tos  ou  a  reco lh imen t .os  de te rmínados  em l_e i ;  ou  deco r ren tes
d e  e x e c u ç ã o  d e  a c o r d o s  f i r m a d o s  p e r a n t e  o  M i n i s t é r i o  p ú b l i c o  d o
T r a b a l h o  o u  C o m i s s ã o  d e  C o n c i l i a ç ã o  p r é v i a .



Município de Santa T ereza

SECRETARIA DA FAZENDA

annnc.q.oAcÃo

IMição Municipal

00375
Núm€ro da

32t20r6

ASTECAN.ASSOC.STA TEREZENSE CANOAGEM

Fin8lidade

OUTROS

Endcço

JOSE FRANCISCO DE NADAL.8O2

Data de Ab€rtura

00 839 625/000r-4r

Resalva

Númm Proto@lo

9rnu6
Data de validade

07 t06t20r6

CERTIFICAMOS que até a presente data NÃO CONSTA débito tributrário
referente AOESTABELECIMENTO acima descrito.

Fica ressalvado o direito da fazenda municipal de cobrar débitos posteriormente
constatados, mesmo referentes ao período nesta certidão compreendido.

SANTA ,09 de março de 2016.

DIOGO S IQUEIRA
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Wcepírulo I

Art. 10 - A Associação Santa Terezense de.Canoagem, que no presente
estatuto passará a chamar-se ASTECAN, com sede e foro no Município de Santa
Tereza, e uma sociedade civil, com personalidade jurídica distinta de seus
associados, sem finalidade comercial lucrativa, fundada em 03 de novembro de
1 994.

CAPÍTULO II
DA SEDE:

Art. 2o - A sede da ASTECAN, localiza-se na Rua José Francisco de Nadal,
no 802, Centro, Santa Tereza - RS, CEP: 95715-000.

CAPíTULO III
DOS FINS:

Art. 30 - A ASTECAN tem por finalidade:
l- A prática, o estímulo e o desenvolvimento do esporte da Canoagem e

Futebol, em caráter amadorista; promovendo cursos, treinamenta e
competições em todas as suas categorias;

ll- Promovér o esporte da Canoagem dentro de padrões competitivos
internacionais;

lll- Contribuir na divulgação de rios e regiões de interesse em conhecer
, , as belas riquezas paisagísticas naturais,do Brasil;
lV- Manter uma Biblioteca especializada e umã mapoteca de rios

canoáveis;
V- Defender, difundir a flora ecológica para preservação dcs rios e

matas, de recursos nafqrais, através de manifestações, debates e
palestras ;

Art. 40 - A ASTECAN compQem-se de um'número il imitada de sócios, pera a
qual não há limite de idade, distinção de sexo, raça, nacionalidade ou religião,
ressalvando porém o direito de limitaçâo de sócios proprietários cujc núrnero é
fixado Conselho Deliberativo.

Art. 50 - O tempo de duração da ASTECAN é indeterminado e sua extinção
ou fusão só poderá ser decidida na Assembléia Geral para esse fim especialmente
convocada e pelo voto favorável de, pelo menos, dois terços dos presentes sendo
o respectivo patrimônio partilhado entre os sócios e proprietários, distribuindCI-se o
saldo, se houver entre instituiçÕes de caridade ou corporaçÕes que possuem
objetivos similares. Para convocação da Assembléia Geral para decidir quanto à
extinçâo ou função da Associação será necessário, a adesão de 1/5 pelo menoç, de
sócios com mínimo de 1 ( um ) ano de filiação. ]
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DO DESPORÏO:

Art' 60 - A AsrEcAN compete promover, incentivardesenvofvimento da eanoagem e do fuiebol sãt;'t**, amadorista,deturpações da seguinte folma:
. l_ promovendo cursos e treinamentos;

,- promovendo e diriginoo campãonatos e competÍçÕes;lll- celebrando convêãio* p-tiã ri*íìou", a.canoagem e o futebor;IV- ParticÍpando de competiçÕes intermunicipais, interestaduais ev- ilr#i'':ffixllïiËl'.ï|ifl'.',lxT'j''X1,JJà, cum prir osregufamentos referentes a canoagem e o futebor, bem comoleis, regulamentos,. deriberaçõ** 
" 

c"*ais atos uá poderes ouórgãos de hierarquia superior;
vl- oferecendo consultorias, assistência e informações aos outrosorgãos; 

'qvvç

vll- Dando parecer qualificativo do material e equipamentospróprios ao desporto da canoagem e do futebor, bem comopara as diversas categorias em elpecial. 
- -''

Art' 70 - As-modalidades de canoagem que serão promovidas e incentivadaspefa ASTECAN são:
- 4guas cafmas,
- Aguas brancas:

Art. Bo - As
ASTECAN são:

' Canoagem em onda:
- Maratona:
- Canoa póÍo;
- Descenso;
- Canoagem oceânica.

categorias de futebor que serão promovidas e incentivadas pera
- Dente de Leite - até 07 anos- Pré - Mirim - 0S qp9 anos
- Mir im - 10 à 11 anos
- f nfantíl - 12 à 13 anos
- Infanto - Juvenil - 14 à 15 arios-  Juveni t -  16 à ' ïZ  anos
- Juniores - 1B à 20 anos

CAPÍTULO V

Afi. 90 - são as seguintes as categorias de sócios da ASTECAN:- Fundadores;
- Beneméritos;
- Honorárias;
- Proprietários;
- Contribuintes;
- Atletas.

" {
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| - Sâo sócios fundadores aqueles que constam da Ata de Fu[Çaffiì,ü0"' -x-
ll - Sâo sócios beneméritos os membros da primeira diretorl'{'juë::'; 4

completarem o primeiro mandato ou aqueles que à critério do ConSülhC-ï-
Deliberativo assim forem considerados;

lll - São sócios honorários aqueles que merecem este título do
Conselho Deliberativo, em reconhecimento por serviçCIs excepcionais à ASTECAN,
e a própria canoagem;

lV - São sócios proprietários aqueles que adquirirem títulos do
Patrimônio Social. Os títulos patrimoniais são nominativos, individuais e
transferíveis somente depois de aprovados em reunião de diretoria e mediante
pagamento de taxa de transferência à ser estipulado a cada período'pelo Conselho
Deliberativo;

V - São sócios contribuintes aqueles que pagãrem contribuiçÕes
mensais determinadas pelo Conselho Deliberativo;

Vl - São socios atletas aqueles que participarem em competições do
desporto federado em defesa das cores da Associação.

DA ADMISSÃO E DEMISSÃO:

Art. 10o - A adrnissão de sócios será feita mediante proposta fornecida pela
ASTECAN e aprovada em reunião da Diretoria

| - As propostas deverão conter os dados de identificação pessoai,
devidamente comprovadas ;

ll - O proponente é responsável pela veracidade das declaraçÕes
feitas na proposta;

ll l Qualquer pessoa que tenha sido expulsa da Associação
congênere não poderá ser sócio;

lV - A Diretoria se reserva o direito de recusa de uma proposta.

',Art. 11o - Cada candidato a
admissão, cujo montante será
Deliberativo,

sócio deverá, se for aceito, pagar uma taxa de
determinado pelos membros do Conselho

- A mensalidade seur{ deliberada pelos membros do Conselho

Art. 13o - Qualquer sóciq que viole as regras ou regulamentos da
Associaçâo, considerado culpado por conduta insatisfatória será suspenso ou
expulso após verídico em reunião da Diretoría.

Parágrafo único - Qualquer membro assim suspenso ou expuiso poderá recorrer
ao Conselho Deliberativo.

Art. 14o - Um sócio será desligado se 30 ( trinta ) dias após notificação de
atraso de 3 ( três ) pagamentos, não vier a quitar o seu débito com a Associação.

DIREITO$ E DEVERES DOS SOCIOS:

Art. 15o - É pessoal o exercício dos direitos sociais.

ArL 124
Eeliberativo;

, {
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Parágrafo Unico - o direito de transferência
títulos de sócios proprietários.
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Art. 16 o - São direitos dos sócios, com exceção dos honorários;
. | 

- Tomar partes nas Assembléias Gerais, discutir qualquer assunto,apresentar propostas, sugestões e reguerimentos;
ll - votar e ser votado tendo idade superior a 1g anos para os cargosda Associação, desde que üenham mais de um ano de contínua efetÍvidade comoassociado;

Associação;
lll - Tomar parte em todas as provas desportivas promovidas pela

orientações sobre,iF,=*ï ffï,H,::"d::',.:1,:il*i:i-ïil?!"1'''.rários, resiões e
V - Recorrer ao conserho Deriberativo das peÃaridades impostas peraDiretoria e dos atos da Administração que ferírem seus direitos por intermédio da mesma.

Parágrafo UnÍco.- A proposta de admissâo de menores só será encaminhadaquando acompanhada de autorizaçâo de seus responsáveis.

DOS DEVERES:

Art. 170 - São deveres dos sócios:
| - zelar pelo cumprimento do presente Estatuto, Regimentos Internose deliberaçÕes dos poderes da A$ïECAN;

a ASTECAN:
ll - Pagar pontualmente suas contribuiçÕes e débitos contraídos com

DOS D.IREITOS:

DAS PENALIDADES:

Art. 18o - Os sócios, segundo infraçâo que tenham cometido, estarão
sujeitos as seguintes penalidades, que lhe serâo apiicadas pela Diretoria:

| - Admoestação amistosa em casos sem gravidade e quando
cometidas pela primeira vez,

ll - Suspensâo dos direitos sociais nos casos de falta grave;
ll l - Desligamento, quando do atraso de 3 ( três ) pagamentos;
iV - Eliminaçâo do quadro social, quando sua pelmanência

trazer prejuízos morais ou materíais a coletividade, nâo podendo mais em
algum fazer paúe do mesmo.

lll - Apresentar a carteíra social guando solicitada;
lv - lndenizar os prejuízos por si causados a tudo que for patrimônio

da ASTECAN, ou, que esteja sob sua guàrda ou responsabilidade; 
-

v - Evitar, na sede social ou nas atividades externas qualquer
manifestação de caráter político, religioso, questão de raça ou nacionalidade;

vl - comparecer as seçpoes de Assembléia Geral e nelas semprejuízo da ampla liberdade de manifestaçoeb de opiniâo, guardar os preconceitos de
mútua consideração pessoale os indispensáveis a boà.ordem-Oe trabalJro.

possa
tempo

I
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Art. 22 - Executando -

poderão acumular cargos e poderes'

;iirl::iï .Q\'%'ïïli'i-r'::''''' -s
so pooeral,ftoJffi' +

À i

"* 
duumembros do Canselho Fiscal' os demais

Parágrafolo-gsóciodesl igadoporfa l tadepagamento
lazer parte oo q;;J"o sociál' quando venha a quitar de uma vez'

J"uioát correçÕes caso as houver'

Parágrafo2o.Apenadesuspensãoat ingeunicamenteosdi re i tosenãoas
obrigaçÕes dos sócios'

CAPÍTULO VI

Art '19-osrecursosparamanule1e-ãodaASTECANserãoprovenientes
das taxas de inscrição, mensarioáiÃ, patroclniú,-oãáçoes e aplicações financeiras'

vendasdetítulospatrimoniais'verbasdepropagandaepromoções'
CAP|TULO VII

DOS PODERES:

Art' 20 - São Poderes da ASTECAN:
| - Assembléia Geral
ll - Conselho Deliberativo
lll - Conselho Fiscal
lV - Predidència ^, -^-rL^ TÁ^
A presidência será assessorada pelo conselho Técnico

V - Diretoria ComPosta Pelos:
Diretor DesPortivo
Diretor Administrativo - Financetro

", 
:ff:}|r"tJ'#"i'rtentes e dos poderes serão bienais vencendo

: '

simultanearnente.

Art. 21 - cada Diretor será responsável pelo respectivo depadamento'

Art.23-oexercíciodopó0"'épessoaleintransferível '

A r t .24 -osmembrosdospoderesnãosãopessoa lmen te responsáve is
pelos .ornproúirrã' u*t'*idos pela ASTEGAN'

I - ASSEMBLÉN GERAL:

Ar t .25-AAssemb|é iaGera lseráconst i tu ídadetodosossóc iosdetodasas
categorias 

"* 
gouã de-seús direitos sociais, to* p"ú menos 18 anos de idade e 1 ano

no quadro social.

A r t . 2 6 - A s A s s e m b l é i a s G e r a i s s e r ã o o r d i n á r i a s q u a n d o c o n v o c á d a s
bienarmente para ereição oos.merïüi* oò conselho Deliberativo e extraordinárias, as

que forem .onoo."ããs ã.p""i"r*"niã'Ëãr" ir"t"r de função ou extinção da Asso"r^1,^:ra-.

tY
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A convocação da Assembléia Geral, seja ordinária ou extraoroin?#'l,liË!1t".5feita a iuízo do presidente da Associação, pela maibria dos sócior áì'Ë"'ffiéiË.6.Fiscal. Transferir para disposiçÕes gerais e/ou transitórias. 

' vs Ì/vrv vurw'.

Art' 27 - A Assembléia Geral quando constituída para resolver sobre adissolução da ASTECAN só poderá deliberar corn a presença de26. dos sócios em 1a eúnica convocaçâo.

Art. 28 - As demais decisÕes serão feitas a partir da maioria dos votos dospresentes.

Art' 29 - A Convocaçâo da Assembléia Geral será feita por meio. depubficaçâo'em jornal de circulação nesta cidade, ou convocação individuai escríta,-quedeverão conter:
A) 4 hora, data, local e motivo da convocação;
3) Deglqlação de que caso não haja núnnero legal para instalação dos

trabalhos em 1a convocação preceder-se-á a outia, uma hora depois comqualquer número dos presentes, sendo realizada a sessão.

Parágrafo Primeiro A publicação do Edital deverá ser feita comantecedência mínima de 05 dias da data designada para a Assembléia Geral.

Parágrafo Segundo - Será nula a de nenhum efeito qualquer deliberaçãoestranha ao objeto da convocação em caso de ser a reunião de caráter extraordinário.

II - CONSELHO DELIBËRATÍVO:

Art. 30 O Conselho Deliberativo será constituído de no mínimo 13membros, e no máximo 300 membros, sendo eleitos em Assembléia Geral.

Art. 31 -Ao Conselho Deliberativo compete:
Eleger e empossar o Presidente e Vice- presídente corn
mandato de 02 ( dois ) anos;
Eleger e emppssar os Diretores que compÕem a Diretoria,
com mandato de 02 ( dois ) anos;
Eleger e empossar q Conselho Fiscal e o Conselho
Técnico pof um mandaio'de 02 ( dois ) anos;
Eleger e empossar seu próprio presidente;
ileliberar sobre a reforma do Estatuto;
Interpretar estes Estatutos nos casos duvidosos;
Apreciar, discutir, aprovar orçamentos apresentados peìa
Diretoria:

h) Tomar conhecimento de relatórios apresentados a aprovar
os regimentos internos;

i) Tomar conhecimento e resolver questões apresentadas
pela Diretoria, resolvendo.o's casos omissos, e decidir em
grau de recurso das penalidades, aplicadas aos sócios;

j) Ëstipular a jóia e a mensalidade devida pelo sócio
contribuinte, assim como a taxa de manutenção do, sócio
proprietário dentro do plano orçamentário;

k) Atualizar o valor dos títulos dos sócios proprietá

-{

a)

b)

c)

d)
e)
0
s)
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Todos os assuntos serão resolvid.os qor.-1ai91idQe'V'otos$'

cabendo ,o pruriã"iiàìo conselhã betiuerativo qêïao=

comparecer a três reuniÕes consecutivas' perderá

áuiomaticamente o seu mandato; ,- -^r^{r
o conserho Derib-er"til deverá preparar um reratório ou

resumo de suas atividades anualmente;

õ-**nto Oo Conselho Deliberativo que não comparecer

a três reuniões consecutivas. perderá automaticamente o

seu mandato;
C Conselho Deliberativo poderá.sgr convocado a reunir-se

extraordin"ri"*"nï"-'pãrã-Fresidente 
do Conselho da

Associação, pero'-CJnsetfro Fiscal e pela maioria dos

sócios;
.O Conselho Deliberativo' alem das reuniões ordinárias

ã"rã- rc de eleição, reunir-se-á anualmente para

prestação o" coniã* e votação do orçamento' conforme

necessidade'

III - CONSELHO FISCAL:

Aú.32-oConse|hoFisca lécompostode03( t rês) .membrosefet ivose0l
( um ) suplente, 

"f"iiot 
bi"nalmente pelo bonselho Deliberativo'

DA COMPETÊNCIA:

Art. 33 - Ao Conselho Fiscal compete: .. -,.
: , ,a) rxãiìinãi r"*"strarmente os livros, documentos e balancetes;

nl npïesàn{ai "o 
c"..;;th; 

- 
ô*lin"i"tiuo parecer anual sobre o

m;i;;;ú econôm ico, f i n ancei ro e .adm i n istrativo ;

c) di;;;;ti" . .oü"rtriã o" créditos adicionais ao orçamento'

tendo ém vista os reclJrqos de compensação;

d) nàip"o"*r sobre o proieto do orçamento;

e) Fiscalizar o ,umpri,ri"niã ã"t deliberaçÕes do conselho Nacional

O" ËËtp"'tou .e p.ragcãr ós atoé qüe este lhe atribuir;

f) Denunciar ao Con;h" óãtiOàntivo, erros administrativos ou

qua|quer vio|ação oã L"i dos Estatutos, sugerindo as medidas a

serem tomadas, rnclusive para que possa em cada caso exercer

pf 
"nãtnãnte 

a sua funçio.fiscalizadora ;
g) cã.J"."r ã consetÉó'D"lib"r"tivo quando ocorrer motivo grave ou

urgente'

A r t . 3 4 o C o n s e | h o F i s c a l r e u n i r - s e . á o r d i n a r i a m e n t e u m a V e z p o r
semestre e extraãrdinariamente iiã"09- Àecessário' mediante. convocação do

conselho oetinerããuã, Jo pr"siaenie Ja Associação ou da Diretoria'

A r t . 3 5 - N ã o p o d e r á s e r m e m b r o d o C o n s e | h o F i s c a | o u a s c e n d e n t e
descendente, cônjuge, irmão, p"or"rio ã ãnteado do Presidente da AsrECAl'l'! 

/''\V \
, i  I

m)

n)

o)

p)

{
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Art. 36 - O Conselho Fiscal elegerá seu Presidente dentre os ltèlÌilitb'$:":+-
efetivos e disporá sobre sua organização e funcionamento no regime inteìÈó €g-."aprovar.

Art. 37 - O Membro do Conselho Fiscal que não comparecer a três reuniÕes
consecutivas perderá automaticamente o seu mandato.

IV DA PRESIDÊNCA:

A Presidência será assessorada diretamente pelo Conselho Técnico.

Art. 38
enumerados:

a)

- Ao Presidente da ASTECAN cabe, além dos deveres acima

Administrar a ASTECAN, cumprindo e fazendo cumprir seus
estatutos e regulamentos;
Aplicar, dentro do prazo de 72 ( setenta e duas ) horas as
penalidades impostas de acordo com os estatutos;
Propor ao Conselho Deliberativo, na segunda quinzena de
novembro de cada ano o orçamento de receita e despesa
para o exercício futuro quando necessário;
Nomear comissÕes e dispensar as que julgar necessárias;
Encaminhar nos diversos poderes todos os documentos que
dependerem dos seus pronunciamentos;
Convocar e presidir as reuniÕes e diretorias, tendo voto
pessoal e de qualidade;

g) Solicitar a convocaçâo de qualquer poder, sempre que fizer,
necessário;

h) Autorizar o pagamenio de despesas previstas no orçamento; .
i) Representar ( ou fazer representar ) a ASTECAN em

qualquer ato oficial;
j) Convocar as Assembleias Gerais;
k) Assinar com cada um dos Diretores os atos oriundos de suas

atribuiçÕes;
l) Homologar as , nledalhas, troféus e diplomas dados aCIs

vencedores das' cbmpetiçoes ;
m) Resolver os casos de solução inadiável, ouvindo o Diretor do

respectivo departamento.

Art. 39 - Compete ao Vice-Presidente:
a) Substituir o Presidente em suas ausências. licenças,

impedimentos;
b) Substituir o Presidente, até a nova eleição, em casos de

afastamento defin itivo ;
c) Auxiliar o Presidente no exercício de suas funções de todas ae

formas e desempenhar atos que expressamente forem
recomendados.

Parágrafo Primeiro Constituí condição essencial de elegibilidade ,Ëç
notórios conhecimentos técnicos das várias modalidades da Canoagem e /bp
Futebol, equipamentos e regulamentos de competiçÕes. 

i /
ï;

b)

c)

d)
e)

0
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Parágra foSegundo-oConse|hoTécn icoe |egerá
Presidente dentre os membros efetivos'

Art. 40 - o conselho reunir-se-á uma vez por semestre'

Art. 41 - O Conselho Técnico anexará seu relatÓrio bianual ao relatório da

Diretoria e apresentá-lo-á ao conselho Deliberativo.

Art '42-oConselhoeleitoperderáautomaticamenteseumandatosedeixar
de comparecer a 03 (três) reuniões consecutivas'

DA COMPETÊNCIA:

Art. 43 - Compete ao Conselho Técnico: r I - 1
a) Examinai e qualificar , os equipamentos e material esportivo

necessário ao desenvolvimento do desporto da canoagem e do

futebol;
b) Dar parecer técnico sobre vias de canoagem;
;i euaiificar rios e roteiros de acordo com os seus graus de

dificuldades;
d) eualificàr competição e rubricar uma qualificação feita conforme

graudedif iculdadeecategoriasdepart icipantes;
e) Fiscalizar a aplicação de cursos;

0 , P r e s t a r a o ' C o n s e | h o D e | i b e r a t i v o s u b s í d i o s t é c n i c o s p a r a
deliberaçao quando necessárias;

g) Fomecei a Diretoria conhecimentos técnicos do desporto da

canoagem e do futebol para informações e deliberações;

h) Sugerü iustificadamente sansões a membros do Departamento

Técnico e Desportívo;
. i) òã*pãr""er sempre que lhe convier as reuniÕes do Departamento

' 
Técnico e do Departamento Desportivo'

vr - DIRETORIA:

ria será 
"o*pbrt" 

da Presidência e Vice-Presidência e três

diretores esPecíficos'

Art. 45 - A Diretoria coletivamente compete:
a) Faxificos.

Art. 46 - A Diretoria coletivamente compete:
a) Fazer cumprir os presentes estatutos, regimentos internos, o

regimento desportivo, suas decisões e de órgão a que estiver

filiada;
b) Elaborar os regimentos internos e propor sua aprovação pelo

Conselho Deliberativo;
c) Reunir.se em sessão uma Vez por mês, ou por convocação

de seu Presidente;
d) Decidir sobre a admissão, demissão, transferência,

readmissão, exclusão e eliminação do quadro socidl na

forma estatutária;
e) Resolver sobre requerimentos dos sÓcios;
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3:lP::y:::S::1,Ti*Ìão e demissão dos emp
*,,:,5::?..ïIg: de interes* ã; A-;;-í;;;'H,ijurídicas ou físicas: -.{

ã:lt:T : ifl T::^ : meda thas conferidas pe lo depa rta me nrotécnico a elementos que hajam dìstìnguidos.

Art. 49 - o Departamento Desportivo será gerido por um Diretor.

f)
s)
h)

Art' 47 - o Departamento Administrativo Financeiro será gerido por umdÍretor.

Parágrafo único - A do Diretor competem as_ funções de gerir, propor edecidir sobre todos os assuntos rerativos 
" ".i*inËir"çao 

da AsïECAN.
.oro"ff 

' 48 - o Departamento Administráti"" nri*ceiro, atraGs Jo ,*u Diretor
a) Firmar ou propor contratos;
b) Redigir, secretariar e assinar as atas de reuniões;c) cuidar da correspondência 

"*-à"i"r, 
mantendo um arquivo decorrespondência;

d) Responsabilizar-se pela transmissão de correspondências asoutras sessões e das outras sessões;
e) Arrecadar e ter sob sua gr.rã;Ë responsabÍridade todas asquantias e valores que por qualquer título tenharn entrado naAssociação;
0 Assinar recibos;
g) Assinar com o presidente todos os cheques, ordens depagamento, documentos de ordem financeira-*ìiüror de sóciosproprietários;
h) Efetuar os pagamentos,
i) Apresentar mensarmente bafancete da tesouraria;j) Responsabirizar-se e controrar a escrituração;
k) Dirigir serviços de cobranç"*;
l) Não manter em caixa mais do gue o correspondente a 30 ( trinta )mensalidades; . i
m) substituir o vice-presidénte nos seus impedimentos;
n) Encarregar-se dos Editaís ce .convocação e dos avisos paragualquer reunião; . .
o) Ter em ordem e em bom funcionamento o materiar doDepartamento Admin istrativo :
p) Ter sob uma guardg os 

-rivros, 
documentos e arquivos do.Administrativo, do conserho Derúerativo, conseiho Fiscar,Conselho ïécnico e Assembleia Gerái.

Art. 50 - Ao Departamento Desportivo,
a) Organizar as provâs

cursos, submetendo
departamento técnico.

através de seu Diretor compete:
desportivas, passeios, excursÕes e

b) Nomear as comissÕes necessárias:
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c)
d)

e) Apresentar relatórios de $uas atividades ao Conselho
Deliberativo, com parecer do Conselho Técnico.

XI - DEPARTAMENTO PATRIMONIAL:

Art. 51 - Ao Departamento Patrimonial será gerida por um Diretor.

Art. 52 - Ao Departamento Patrimonial através de seu Diretor compete:
a) Zelal 'pelo Patrimônio móvel e imóvel da ASTECAN, tendo,

sob' sua guarda e conservação os bens patrimoniais,
históricos, desportivos e artÍsticos;

b) Apresentar relatório sobre alteraçÕes patrimoniais.

CAP|TULO VIII

Art, 53 O Patrimônio se constitui de todos os bens móveis e imóveis, saldo
em caixa na tesouraria e estabelecimentos bancários

Art. 54 - Alieieita se constitui de mensalidades, jóias de admissão de
inscrição, patrocínibs, verbas de propaganda, aplicações financeiras, transferências
de títulos, donAtivos, rendimentos de bens, produto das vendas de qualquer
materia$'e-:quaisquerroutros que venham a ser criadas.

Art. 55 - n despesa se constitui de impostos, taxas, prêmios de seguros e
contribuiçÕes,:estipr.rladas pelas Leis Sociais aluguéis, salários, despesas de
funcionamento e conservação, encargoç,sociais, custeio de prêmios, competiçÕes,
excúrsões, reuniões sociais, aquisiçâo'de material de consumo, amortização de
obrigaçÕes contraídas e taxas de Ëntidades Desp.o.rtivas Dirigentes.

Art. 56 - As despesas não poderão exceder as verbas totais do orçamento,
com parecer do Conselho Fiscal e autorização expressa do Conselho Deliberativo.

Art. 57 A receita e despesa serão escrituradas cronologicamente
obedecendo as normas de contabilidade da tegislação em vigor.

Art. 58 - Em caso de dissolução, pagas as dívidas externas, o patrimônio
será distribuído por cotas entre seus sócios e proprietários e / ou o saldo, ybe
houver, deverá ser doado à corporação que possuam objetivos similares oú à
instituições de caridade, indicado pelo Conselho Deliberativo.

in, --.-r
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CAPíTULO tX

DOS SíMBOLOS:

Art' 59 - Haverá um símbolo.que será aplicado tanto em papel timbradoquanto em carteiras, flâmulas, bandeiras, distintivos, toucas e uniformes. Entende-
::_p:r,Ban.deira, um pedaço de pano de várias cores hasteado num pau e que
::y_: 

d^e_distintivo de cada associação. Por símbolos entende-se um emblema,ilgura, srnar que _representa objeto ou alguma coisa. lmagem pela qual umaassociação ou entidade faz-se râpresentar. Por uniforme entende-se o vestuário.
rgual para os membros de uma mesma classe ou associação.

ptsPoslÇÕES GERAIS:

Art. 60 - O presente estatuto só poderá ser reformado após decorridos dois
anos, no rnínimo, de sua última alteração, salvo nos casos de cumprimento a Lei
ou deliberação do CND e entrará em vigor após a aprovação pela Entidade
Desportiva Dirigente a que estiver filiada ã a respectiva avernaçaã no Registro
Público.

Art. 61 - Quando coletiva, a renúncia da Diretoria terá que ser feita em
Assenibléia Geral.

l

Art. 62 - O s membros dos poderes não são responsáveis pessoalmente
pelos ecüÌìpromissos assumidos pela Associação Santa Terezense d'e Canoagem,
sendo porém solidariamente responsáveis perante esta ou terceiros, por omislão,
excesso de mandato o.u qualquer transgressão no exercício do poder e que.
pertençam, inclusive pelas despesas realizadas além dos limites autorizados ou
que deturpem as finalidades ou desprytivas da Associação Santa Terezense de
Canoagem.

Santa Tereza, 17 de nlaio de ZA0T . 
'

, t r*7,"5 í , . -< n-.  ryto€46.<.-  ! -- :  i  . , ,  . ,  !  .  .  . ,  r  !

Associaçãs Santa Terezense de Canoagem i :
VAGNER FURLANETTO /
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